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Belo Horizonte, 28 de abril de 2021.

A
Comisséo Permanente de Licitagdo da Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucai

REF: TOMADA DE PREGOS N° 002/2022
Prezado (a) Presidente,

O Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Minas Gerais — CAU/MG, Autarquia Federal de fiscalizagéo
profissional criada pela Lei n® 12.378, de 31 de dezembro de 2010, inscrita no CNPJ sob o n° 14.951.451/0001 -19,
com sede na Avenida Getulio Vargas, 447, 11° andar, Bairro Funcionarios, Belo Horizonte — Minas Gerais, CEP
30.112-020, representada por sua presidente, Maria Edwiges Sobreira Leal, brasileira, solteira, arquiteta e
urbanista, inscrita no CAU/BR sob o n® A9600-8 e no CPF sob o n° 485.663.306-68 vem, tempestivamente, interpor
esta IMPUGNAGAO ao edital Tomada de Pregos n® 002/2022.

I-DAS RAZOES DA IMPUGNAGAO

O Edital ora impugnado, data Vénia, ndo se encontra de acordo com as determinagdes da Lei n® 8.666/93,
da Lei n® 12.378/2010, da Resolugdo n® 21/2012 do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil - CAU/BR, da
Decisdo Plenaria n® 484 do CONFEA, da Resoluggo n® 218 do CONFEA, do Anexo Il da Resolugéo n® 1.010 do
CONFEA, da Decisdo Normativa n° 80 do CONFEA e a Decisao Normalizadora n° 10/98 do CREA/MG.

Isso porque o objeto do Tomada de Pregos n° 002/2022 é a ‘contratagdo de empresa para reforma e
restauragéo do Centro de Cultura e Arte Santarritense, com fornecimento de todo o material”.

Segundo o item 4 do Termo de Referéncia, a edificagio que abriga o do Centro de Cultura e Arte
Santarritense, antigo prédio do Cine Teatro Santa Rita, & “um imével considerado de grande relevancia no
Municipio por seu valor histérico e cultural, uma vez que apresenta caracteristicas da época de sua fundagéo. O
Cine Teatro Santa Rita do Sapucai, localizado na Rua Pedro Moreira da Costa, n° 05, Centro, é um bem imovel,
tombado pelo Conselho Municipal de Patriménio Cultural, COMPAC, através do Decreto N. ° 8.879/2012, e
tem sua Inscrico no livro de tombo do municipio de Santa Rita do Sapucai sob o N.° 03/2012."

O certame, ao nio restringir a participacéo apenas de profissionais registrados no CAU em licitag&o que
envolva projeto em monumento protegido pelo patriménio historico e artistico, viola frontalmente o art. 30, | e §1°,1,
da Lei n° 8.666/93, pois abre €Spago para que pessoas ndo habilitadas para a atividade objeto da concorréncia
possam nela concorrer.

E que a Lei 12.378/10 previu em seu art. 2° que a execucdo de atividades técnicas no campo de atuagéo
do Patriménio Histérico, Cultural e Artistico & atividade do Arquiteto e Urbanista.

“Art. 2° As atividades e atribuigdes do arquiteto e urbanista consistem em:

()

V - Diregdo de obras e de Servigo técnico;

(..)
Xl - Execugdo, fiscalizagao e condugdo de obra, instalagao e servigo técnico.
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Paragrafo tinico. As atividades de que trata este artigo aplicam-se aos sequintes
campos de atuagéo no setor:

(..)

IV - Do Patriménio Histérico Cultural e Artistico, arquiteténico, urbanistico,
paisagistico, monumentos, restauro, préticas de projeto e solugées tecnologicas
para reutilizagéo, reabilitagao, reconstrugao, preservagéo, conservagéo,
restauro e valorizagéo de edificagdes, conjuntos e cidades”.

A questdo central desta impugnagao cinge-se a definir se a atribui¢éo de Arquiteto e Urbanista, no que diz
respeito ao patriménio histérico, cultural e artistico, é compartilhada com outros profissionais ou ndo. Importa saber
se os profissionais vinculados ao Sistema Confea/Crea possuem as qualificagdes conferidas pelas respectivas
formagdes e, consequentemente, pelo ordenamento juridico, quanto ao campo de atuagao no patriménio cultural,
artistico e histérico.

Conforme se pode ver, pela propria legislagdo em vigor ja citada, somente o Arquiteto e Urbanista esta
habilitado para a atividade aqui tratada,

Essa situagdo, alids, sequer é nova. Ja se reconhecia aos Arquitetos e Urbanistas a exclusividade na
execucao de referidas atividades no Decreto n° 23.569, de 11 de dezembro de 1933, que dispde que as atividades
relativas ao Patriménio Cultural sdo atribuicdes dos arquitetos e urbanistas, no artigo 30, alinea “b”;

“Ant. 30. Consideram-se da atribuigao do arquiteto ou engenheiro-arquiteto:
[-]

b) o estudo, projeto, diregdo, fiscalizagao e constru¢ao das obras que
tenham caréter essencialmente artistico ou monumental;

[]

Frise-se que, tais atividades nio sio contempladas no referido ato normativo para os engenheiros

civis.

A celeuma passa, ainda, por direitos e atribuices ja reconhecidas aos Arquitetos e Urbanistas inclusive
pelo proprio Sistema Confea/Crea.

O inciso I, do art. 2°, da Resolugo n® 218/73, do Confea, define a competéncia do arquiteto e urbanista
para o desempenho das atividades de 1 a 18 do art. 1° do citado normativo, referentes a edificagdes, conjuntos
arquiteténicos e monumentos, arquitetura paisagistica e de interiores: planejamento fisico, local, urbano e
regional; seus servicos afins e correlatos.

As atividades definidas na Resolugdo n® 218/73 do Confea da Arquitetura e da Engenharia sdo as
seguintes:

/

L]
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Ant. 1° - Para efeito de fiscalizagéo do exercicio profissional correspondente as
diferentes modalidades da Engenharia, Arquitetura e Agronomia em nivel
Superior e em nivel médio, ficam designadas as seguintes atividades:
Atividade 01 - Superviséo, coordenagéo e orientagéo técnica;

Atividade 02 - Estudo, planejamento, projeto e especificagéo;

Atividade 03 - Estudo de viabilidade técnico-econémica;

Atividade 04 - Assisténcia, assessoria e consultoria;

Atividade 05 - Diregéo de obra e servigo técnico;

Atividade 06 - Vistoria, pericia, avaliaggo, arbitramento, laudo e parecer técnico;
Atividade 07 - Desempenho de cargo e fungéo técnica;

Atividade 08 - Ensino, pesquisa, anélise, experimentagéo, ensaio e divulgagao
técnica; extensao;

Atividade 09 - Elaboragéo de orcamento:

Atividade 10 - Padronizagao, mensuragao e controle de qualidade; Atividade 11-
Execugéo de obra e servigo técnico;

Alividade 12 - Fiscalizagdo de obra e servigo técnico;

Atividade 13 - Produgéo técnica e especializada;

Atividade 14 - Condugéo de trabalho técnico;

Atividade 15 - Condugao de equipe de instalagéo, montagem, operagéo, reparo
ou manutengéo,

Atividade 16 - Execugdo de instalagdo, montagem e reparo;

Atividade 17 - Operagéo e manuteng&o de equipamento e instalagéo;

Atividade 18 - Execugao de desenho técnico’”

Art. 2°. Compete ao ARQUITETO OU ENGENHEIRO ARQUITETO:

I'- O desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1° desta Resolucio,
referentes a edificagbes, conjuntos arquiteténicos e monumentos,
arquitetura paisagistica e de interiores, planejamento fisico, local, urbano e
regional; seus servigos afins e correlatos” (grifou-se)

()

Art. 7° - Compete ao ENGENHEIRO CIVIL ou ao ENGENHEIRO DE
FORTIFICAGAO e CONSTRUCAO:

|- O desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1° desta Resolugéo,
referentes a edificagoes, estradas, pistas de rolamentos e aeroportos; sistema
de transportes, de abastecimento de agua e de saneamento; portos, rios,
canais, barragens e diques; drenagem e irrigagéo; pontes e grandes estruturas;
seus servigos afins e correlatos”

O Anexo Il da Resolugdo n° 1.010, de 22 de agosto de 2005, do Confea, no seu item 2.1.1.5 inclui no
setor definido como patriménio cultural do campo de atuacédo profissional no ambito da Arquitetura e
Urbanismo os tépicos referentes a patriménio _arquitetdnico, urbanistico, paisagistico, histérico,
tecnoldgico, artistico; a monumentos: a técnicas retrospectivas; e a praticas projetuais e solugdes tecnoldgicas
para preservagao, conservagao, valorizaggo, restauragéo, reconstrugao, reabilitagéo e reutilizagio de edificagGes,

conjuntos e cidades.
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O Confea, em 2007, buscando esclarecer sobre procedimentos para a fiscalizagdo do exercicio e das
atividades profissionais referentes a monumentos, sitios de valor cultural e seu entorno ou ambiéncia, editou a DN
80.

Assim, o Confea, com essa Decisao Normativa, veio esclarecer que a competéncia para as atividades
profissionais referentes a monumentos, sitios de valor cultural e seu entorno ou ambiéncia, ndo eram de
engenheiros i, mas sim de Arquitetos e Urbanistas:

‘Art. 3° Para efeito da fiscalizagéo das atividades profissionais, consideram-se
atividades referentes a patriménio cultural a elaboragéo de projeto e a execugdo
de servigos e obras de conservagdo, reabilitagdo, reconstrugéo e restauragéo
em monumentos, em sitios de valor cultural e em seu entorno ou ambiéncia.

Art. 4° Para efeito da fiscalizagédo do exercicio profissional, consideram-se
habilitados a exercer as atividades especificadas no art. 3° os arquitetos ou os

arquitetos e urbanistas diplomados em cursos requlares e reconhecidos
na forma da Le/". (grifei)

Cabe trazer a baila também a Decisao Normalizadora n® 10/98 do Crea/MG, que dispde sobre critérios,
parametros e atribuicées para fiscalizagdo e Anotagées de Responsabilidade Técnica (ART), para atividades de
projetos e execugao de obras em Patriménio Cultural Edificado — Monumentos ou restauragéo de Bem Tombado.

‘Art. 2° Os projetos e obras de Restauragdo, de consolidagdo, de
estabilizagdo, de intervencio em bens tombados ou de interesse para
preservagao de intervengdes em municipios e ou regides tombadas ou de
interesse para preservagdo séo atribuigées exclusivas do Arquiteto,
Engenheiro Arquiteto e/ou Arquiteto e Urbanista.

Art. 3° A empresa que propuser a realizar projetos e execugao de qualquer
atividade ligada a construgdo em Patriménio Cultural Edificado - Monumento
deverd apresentar um Arquiteto, Engenheiro Arquiteto e/ou Arquiteto e
Urbanista como integrante de seu quadro técnico”.

Importante, ainda, considerar o Parecer n° 1344/2005-GAC/DAT do Confea sobre consulta solicitando
posicionamento acerca dos profissionais competentes para executar atividades de projeto e execucao de Servicos
e obras de conservagio e restauracéo em edificios, monumentos e sitios de valor cultural, e em sua vizinhanga ou
ambiéncia.

Segundo consta no parecer a “consulta visa confirmar o entendimento pela 132 Superintendéncia Regional
do IPHAN de que, mesmo suspensa a Decisdo Normativa n°® 75, de 2005, a responsabilidade técnica para
elaboragédo de projeto arquiteténico em monumentos de interesse do Patriménio Histérico continua sendo dos
arquitetos, dos engenheiros arquitetos e dos arquitetos e urbanistas, tendo em vista as atribuigbes definidas na
legislagéo em vigor’.

O parecer chega a seguinte conclusio:
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(...) nosso posicionamento de que a suspensao da Deciséo Normativa n° 75, de
2005, néo altera o entendimento de que as atividades que possam envolver
modificagdes das caracteristicas historicas, estéticas, formais ou arquiteténicas
dos bens tombados (conservagéo e restauragdo) — edificios, monumentos e
sitios de valor cultural, nas quais se inclui a de projeto arquiteténico, sao de
competéncia do arquiteto, engenheiro arquiteto ou arquiteto e urbanista,
tendo em vista sua formagao profissional e as atribui¢ées concedidas pela
legislagdo em vigor, cabendo, contudo, explicar que aquelas atividades que
néo objetivaram ou resultarem em modificagdes destas caracteristicas poderdo
ser executadas pelos profissionais em outros campos de formagéo profissional.”

Pois bem, a Resolugdo n® 21/2012 do CAU/BR aponta as seguintes atribuigdes do ARQUITETO E
URBANISTA:

“Art. 2° As atribuides profissionais do arquiteto e urbanista a que se refere o
artigo anterior séo as sequintes:

)

V- Diregdo de obras e de servigo técnico;

()

XII - Execugéo, fiscalizagéo e condugao de obra, instalagdo e servigo técnico.

Paragrafo tnico. As atividades de que trata este artigo aplicam-se aos sequintes
campos de atuagéo no setor:

(e

IV - do Patriménio Histérico Cultural e Artistico, arquiteténico, urbanistico,
paisagistico, monumentos, restauro, praticas de projeto e solugbes tecnolégicas
para  reutilizagéo,  reabilitagéo, reconstrugdo, preservagao, conservagao,
restauro e valorizagéo de edificagdes, conjuntos e cidades”

Assim, as atividades descritas nessa Resolugdo narram, quanto ao patriménio histérico, cultural e artistico,
exatamente o que ja previa o proprio Confea.

Perceba que nZo se est3 sequer a falar que as atividades concernentes ao trato com bens que possam
envolver alterages das caracteristicas histéricas, estéticas, formais ou arquitetonicas dos bens tombados
(conservagdo ou restauragéo) — edificios, monumentos e sitios de valor cultural, sdo atribuigdes privativas de
Arquiteto e Urbanista, incomum a todo o universo de profissionais. O que se afirma, de inicio, é que, tendo em vista

Afora essa problematica do reconhecimento do Confea sobre as atividades que envolvam patriménio
histérico, artistico e cultural, deve-se analisar todo o enredo com base no Direito Ambiental, os tratados firmados
pela Republica Federativa do Brasil, para, assim, vislumbrar o risco que se corre quando profissionais que nio
possuem habilitacdo para tanto, que nio cursaram as disciplinas préprias sobre esse assunto ou
estudaram as matérias a elas concernentes, venham a exercer essas atividades.

(31) 2519-0950 | Sede: Av. Getilio Vargas, 447 - 119 andar - Funciondrios - Belg Horizonte, MG » (FP. 30112-02(/ Www.caumg.gov.br



SERVICO PUBLICO FEDERAL ' ‘ '
i ! ‘\ l ' Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Minas Gerais

Oficio n® 296/2022-CAUMG

A protegdo ao patrimdnio historico, cultural e artistico ¢, na verdade, protegé&o ao proprio meio ambiente.
Cuida-se de direito constitucional de terceira dimenséo, sendo prerrogativa juridica de titularidade coletiva,
manifestando, dentro do papel de proclamagéo dos direitos humanos, a expressao de um poder atribuido, nzo ao
individuo identificado em sua singularidade, mas num sentido mais abrangente, a propria coletividade social.

Os direitos de terceira dimensdo materializam poderes de titularidade coletiva atribuidos genericamente a
todas as formagdes sociais, consagram o principio da solidariedade e constituem um momento importante no
processo de desenvolvimento, expanséo e reconhecimento dos direitos humanos, caracterizados, enquanto valores
fundamentais indisponiveis, pela nota de uma essencial inexauribilidade.

Prevé a Constituigdo da Repdblica em seu art. 215:

“Art. 215. O Estado garantira a todos o pleno exercicio dos direitos culturais e
acesso as fontes da cultura nacional, e apoiara e incentivara a valorizagéo e a
difusdo das manifestagées culturais.

(..)

lll formagéo de pessoal qualificado para a gestdo da cultura em suas mdltiplas
dimensédes”.

Como se vé, a Constituigio ja fala em formagao de pessoal qualificado para atuacao na area cultural em
suas multiplas dimensées, entre elas a Arquitetura e Urbanismo.

Diz o art. 216 da Constituigdo da Republica que o patriménio histdrico e artistico deve ser especialmente
protegido:

"Art. 216. Constituem patriménio cultural brasileiro os bens de natureza material
e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referéncia &
identidade, a agédo, & memdria dos diferentes grupos formadores da sociedade
brasileira, nos quais se incluem:

(..)

V' - Os conjuntos urbanos e sitios de valor histérico, paisagistico, artistico,
arqueoldgico, paleontoldgico, ecologico e cientifico”.

No segundo Congresso Internacional de Arquitetos e Técnicos dos Monumentos Historicos, foi redigida a
Carta de Veneza, dispondo em seu art, 1° 0 seguinte:

‘Artigo 1° - A nogdo de monumento histérico compreende a criagédo
arquitetnica isolada, bem como o sitio urbano que da testemunho de uma
civilizagdo particular, de uma evolugéo significativa ou de um conhecimento
histérico. Entende-se nao sé as grandes criagdes, mas também as obras
modestas, que tenham adquirido, com o tempo, uma significagdo cultural”.

A convenggo para a prote¢ao do patriménio mundial, cultural e natural realizada na Conferéncia Geral da
Organizacéo das NagGes Unidas para a Educaco, Ciéncia e Cultura, reunida em Paris em 1972 assim dispos:

“Artigo 22: A assisténcia concedida pelo Comité do Patriménio Mundial podera
assumir as seguintes formas:

)]
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b) Fornecimento de peritos, técnicos e de mao de obra qualificada para
Supervisar a boa execugéo do projeto aprovado;

¢) Formagéo e especialistas, a todos os niveis, nos dominios da identificagéo,
protegéo, conservagéo, valorizagéo e restauro do patriménio cultural e natural”.

O Brasil previu os especialistas para tratar de patriménio cultural e histérico, conforme se pode observar
do Decreto n° 9.963, de 8 de agosto de 2019, que prevé a estrutura regimental do Conselho Consultivo do
Patriménio Cultural, érgéo consultivo e deliberativo, integrante da estrutura organizacional do Instituto do
Patrimnio Histdrico e Artistico Nacional — Iphan, em seu art. 3°,

‘Art. 3° O Conselho Consultivo do Patriménio Cultural é composto pelos
seguintes membros:

I - Presidente do Iphan, que o presidira; Il - um representante dos sequintes
Orgéos e entidade publicos: a) Ministério da Educacgo; b) Ministério do Meio
Ambiente; ¢) Ministério do Turismo; d) Ministério do Desenvolvimento Regional;
e e) Instituto Brasileiro de Museus: IIl - um representante de cada uma das
seguintes entidades: a) Conselho Internacional de Monumentos e Sitios; b)
Instituto de Arquitetos do Brasil: ¢) Sociedade de Arqueologia Brasileira; e d)
Associagéo Brasileira de Antropologia; e IV - treze profissionais de notorio saber
& comprovada experiéncia nas éreas de atuagdo relacionadas ao patriménio
cultural.,”

Importante observar que o Decreto previu expressamente que fara parte do Conselho Consultivo do
Patriménio Cultural um membro do Instituto dos Arquitetos do Brasil, mas ndo previu qualquer associacdo de
engenheiros,

O que ha, na verdade, é uma clara demonstragio de que o Arquiteto e Urbanista é o profissional
préprio para tratar das atividades referentes ao Patriménio Cultural, Artistico e Histérico.

Os resultados, ao se permitir que engenheiros, aqui considerados nas suas mais diversas modalidades,
exercam atividades préprias do Arquiteto e Urbanista, especificamente as que o edital questionado almeja
contratar, sem possuirem atribuicées para tanto, podem ser devastadores para o Patriménio Historico, Cultural,
Artistico.

Além disso, tendo em vista a Resolugéo n° 28/2012 do CAU/BR, que dispde sobre o registro e sobre a
alteracdo e a baixa de registro de pessoa juridica de Arquitetura e Urbanismo nos Conselhos de Arquitetura e
Urbanismo dos Estados e do Distrito Federal, impde-se a observancia do disposto em seu artigo 1°, in verbis:

“Art. 1° Em cumprimento ao disposto na Lei n° 12.378, de 31 de dezembro de
2010, ficam obrigadas ao registro nos Conselhos de Arquitetura e Urbanismo
dos Estados e do Distrito Federal (CAU/UF):

I - As pessoas juridicas que tenham por objetivo social o exercicio de atividades
profissionais privativas de arquitetos e urbanistas;

I - As pessoas juridicas que tenham em seus objetivos sociais o exercicio de
atividades privativas de arquitetos e urbanistas cumulativamente com atividades
em outras areas profissionais néo vinculadas ao Conselho de Arquitetura e

Urbanismo; @7
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Il - as pessoas juridicas que tenham em seus objetivos sociais o exercicio de
atividades de arquitetos e urbanistas compartilhadas com outras areas
profissionais, cujo responsével técnico seja arquiteto e urbanista”,

Desta forma, especifica como atividade das pessoas juridicas de Arquitetura e Urbanismo a area de
atuacao de elaboragao de projeto arquitetdnico e de engenharia, razdo pela qual a empresa contratada na presente
licitagéo deve possuir registro no CAU, bem como seu profissional apresentado como responsavel técnico pelo
SErvico.

II-DOS REQUERIMENTOS

Do exposto, considerando a ilegalidade acima apontada, a impugnante espera o acolhimento e provimento
da presente Impugnacdo, a fim de que se retifiquem os vicios do Edital, de modo a se permitir que apenas

Urbanismo - CAU, possam participar do certame, por se tratar de 4rea privativa de atuagéo profissional, com o
objetivo de assegurar o cumprimento da legislagao.

Requer, assim, a suspensio imediata do certame até o final julgamento da presente, com a consequente
republicacdo do Edital retificado e que seja a impugnante comunicada acerca da decis&o proferida por esta
Comisséo.

Arq. e Urb. Maria Edwigés Sobfeira Leal
Presidente dg’CAU/MG
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